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Nº do Parecer: 012/2024 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 854/2024 

ASSUNTO: Solicitação de parecer sobre acompanhamento e infusão de constraste iodado em pacientes graves ou 
estáveis em setor de tomografia em centro de imagem 

PARECERISTA TÉCNICO: Conselheira Dra. Susana Beatriz de Souza Pena (COREN-CE N° 259.367-ENF)  

PORTARIA COREN-CE Nº 471/2024 

 
I - DA DESIGNAÇÃO: 

 
 

Designada pela Portaria COREN-CE nº 471/2024 da lavra do Ilma. Sra. Dra. Natana Cristina Pacheco 

Sousa, Presidente Interina do Conselho Regional de Enfermagem do Ceará, designou a Enfermeira Dra. Susana 

Beatriz de Souza Pena, COREN N° 259.367-ENF, com a finalidade de emitir parecer técnico através do Processo 

Administrativo Nº 854/2024. 

 
II – DOS FATOS: 

 
 

Dia 16 de julho de 2024, foi recebido, por meio de Manifestação da Ouvidoria, um email com o 

seguinte texto: “Prezados solicito parecer técnico relacionado ao acompanhamento e infusão de contraste 

iodado em pacientes graves ou estáveis em setor de tomografia em centro de imagem onde não fica um 

enfermeiro de plantão, também não tem médico radiologista de plantão. A dúvida em questão é se o enfermeiro 

das unidades de internação do hospital na qual o paciente esta internado poderá acompanhar e se 

responsabilizar sobre esse procedimento que esta sendo realizado no centro de imagem do mesmo hospital em 

questão. Os técnicos do setor ou do setor de transporte já fazem a infusão do contraste iodado, no entanto no 

momento estão solicitando que o enfermeiro seja o responsável pela atividade. Por favor enviar a resposta ao e-

mail cadastrado pois precisamos argumentar a atividade ou solicitação da gestão com argumentos plausíveis.”  

Dia 08 de outubro de 2024, foi encaminhada à conselheira Dra Susana Pena, para emissão de 

Parecer Técnico, com designação de Portaria nº 471/2024. 

 

III - DA FUNDAMENTAÇÃO E ANÁLISE: 

 
 

Para construção desse presente parecer, vale enfatizar que há documentos importantes no sistema 

COFEN/Conselhos Regionais que foram utilizados, conforme pode ser analisado a seguir: parecer técnico emitido 

pelo COREN/PR nº 006/2024 no qual refere se “há obrigatoriedade de enfermagem em serviços de radiologia?; 

parecer técnico emitido pelo COREN/SP nº 028/2021 sobre “Prescrição e Administração de Meios de Contraste 

em Serviço de Radiologia  e Diagnóstico por Imagem”; parecer técnico emitido pelo COREN/RO nº 004/2022 
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sobre “a administração de meios de constrastes em setor de imagem e diagnósticos”; parecer técnico do 

COREN/SE nº 004/2016 sobre as “Atividades do profissional de enfermagem que podem ser desenvolvidas 

durante a realização de exames de diagnósticos e métodos gráficos” e parecer técnico emitido também pelo 

COREN/PR nº 012/2014 quanto a “Legalidade de administração de contraste em clínica radiológica e de 

diagnóstico por imagem”. 

Meios de contraste são substâncias introduzidas no organismo para aumentar a sensibilidade e a 

especificidade dos exames de radiologia e diagnóstico por imagem. Os meios de contraste são empregados para 

propiciar uma avaliação anatômica e funcional de órgãos e estruturas do corpo, bem como realçar vascularização 

e composição de lesões ((FABICHACKI; DE CARVALHO, 2017; PINHO, 2009).  

Os contrastes são aplicados em vários exames, como de ressonância magnética, tomografia 

computadorizada, angiografias e outros exames radiológicos e são classificados em positivos e negativos 

(MEGHA; JAIN; PILLAI, 2011).  

Os contrastes classificados como positivos são aqueles cuja ação exibe maior absorção da radiação 

nos órgãos e tecidos adjacentes e possuem alta densidade devido ao número atômico elevado, como é o caso do 

bário e do iodo.O bário é disponível em pó ou suspensão, sendo empregado na forma de sulfato insolúvel para 

diagnóstico gastrointestinal, que tem seu uso limitado quando existe a suspeita de perfuração deste trato, pois o 

organismo é incapaz de eliminar o sulfato de bário caso entre na cavidade abdominal. Neste caso, a opção de 

contraste será o meio de contraste iodado hidrossolúvel (SIMÕES et al., 2003; MEGHA; JAIN; PILLAI, 2011). 

Existem diversos tipos de contrastes iodado que variam conforme a osmolaridade (JUCHEM; 

DALL’ANOL, 2007): 

 
• Alta osmolaridade: são contrastes com a osmolaridade muito superior ao do plasma (de 6 a 8 
vezes), composto pelos contrastes iônicos, que estão associados à maior risco de efeitos 
adversos.  

• Baixa osmolaridade: menor osmolaridade que o grupo anterior, porém são de 2 a 3 vezes 
maiores que o plasma, na grande maioria são não iônicos.  

• Iodado isomolar: contrastes com osmolaridade igual ao do plasma, com menor risco de 
reações adversas, principalmente de nefropatia induzida pelo contraste  

 

Já os contrastes negativos apresentam diminuída absorção de radiação; com isso, atingem compostos 

de baixa densidade e podem ser utilizados isoladamente ou associados ao meio de contraste positivo, chamados 

de duplo contraste. São exemplos de contraste negativo o ar, o oxigênio e o anidrido carbônico (KATAYAMA et 

al., 1990). 

As propriedades ideais de um meio de contraste incluem poder absortivo de raios X, que está sujeito da 

concentração do iodo, do curso percorrido pelo fóton de raio X através da solução iodada e, ainda, da energia 

desse fóton; não ser irritante ou produzir efeitos colaterais tóxicos; produzir delineamento do órgão; persistir por 

tempo suficiente no corpo até a tomada de radiografias,  tomografia;  ser  completamente  eliminado  do  corpo;  

ser  de  fácil  manuseio;  apresentar estabilidade  ambiental  e  baixo  custo.  Infelizmente,  não  há,  atualmente,  
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um  produto  vendido comercialmente que agregue todas essas características(FABICHACKI; DE CARVALHO, 

2017). 

O agente de contraste ideal necessita aperfeiçoar a qualidade das imagens sem causar nenhum tipo de 

reação adversa (RA), mas até o presente momento não se dispõe desta substância. Portanto, reações 

adversas/anafilactóides ou idiossincráticas de hipersensibilidade podem ocorrer, com sinais do tipo: náusea, 

urticária, tosse, prurido, coriza nasal, angioedema, vômito, broncoespasmo e edema laríngeo, hipotensão com 

taquicardia podendo evoluir para choque e escassez respiratória severa (FABICHACKI; DE CARVALHO, 2017). 

Reações não idiossincráticas associadas a reações quimiotóxicas, resultantes da propriedade química 

do contraste e ainda referentes ao extravasamento da droga administrada em via extravascular. Os principais 

sinais clínicos: percepção de calor, gosto metálico na boca, reações vaso vagais (sudorese, palidez cutânea, 

náusea, vômito  e  hipotensão  com  bradicardia),  desfalecimento,  convulsão,  reações  cardiovasculares  como 

perturbações e depressão miocárdica, hipervolemia, escassez renal, dor e desconforto no local da injeção que 

pode evoluir para flebite (FABICHACKI; DE CARVALHO, 2017; JUCHEM; DALL'AGNOL; MAGALHÃES, 2004). 

Na área de diagnósticos por imagem, é preciso de uma equipe multidisciplinar, atingindo agilidades 

como orientação e preparo do paciente para o procedimento; conferência e custeio do material necessário para a 

efetivação e ocorrência do exame; armazenamento, preparo e administração de contrastes; além de todas as 

etapas do paciente no pré-exame, durante e após a efetivação do exame (FABICHACKI; DE CARVALHO, 2017; 

JUCHEM; DALL'AGNOL; MAGALHÃES, 2004). 

A qualificação e o preparo dessa equipe multidisciplinar são imprescindíveis para identificação 

precoce de fatores de riscos e sinais de reações de adversas, sendo decisivos na prevenção de danos aos 

pacientes. O conhecimento da tecnologia, dos meios de contraste e seus efeitos, bem como a competência para 

agir em situações de emergência são fundamentais para o sucesso na realização de exames por imagem 

(JUCHEM; DALL'AGNOL; MAGALHÃES, 2004). 

De acordo com as Diretrizes para o Uso de Meios de Contraste Intravenosos (2024) do Colégio 

Brasileiro de Radiologia (CBR), página 2 é que deve ter uma equipe treinada (time de resposta rápida) para o 

atendimento imediato, inclusive para um atendimento de uma parada cardiorrespiratório (PCR). Além disso, se faz 

necessário ter um médico devidamente treinado disponível no serviço para lidar com possíveis reações adversas graves. 

Órgão esse que tem carater educativo junto a Associação Médica Brasileira (AMB). Além disso, há parecer do Conselho 

Federal de Medicina nº 17/2019 sobre “Indicação e prescrição de exames com uso de contraste” no qual há as 

seguintes colocações: A administração de meios de contraste deve ser realizada sob supervisão médica e com critérios 

de segurança dos pacientes, segundo protocolos pré-estabelecidos pelos serviços. A responsabilidade pela indicação, 

posologia, via de administração e prescrição de contrastes em exames de imagem é de médico do Serviço de Radiologia 

e Diagnóstico por Imagem, o qual deve estar no espaço físico do serviço durante todo o tempo do exame contrastado e 

acessível no caso de intercorrências que requeiram atendimento presencial. Apesar de não ser necessário que o médico 

esteja ao lado do paciente, ele deve estar nas dependências físicas do Serviço e acessível durante todo o tempo do 
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exame até a liberação do paciente. 

Quanto aos serviços de radiologia diagnóstica ou intervencionista, estes são licenciados pela Vigilância 

Sanitária e fiscalizados com base na Resolução RDC-ANVISA nº 611/2022 e instruções normativas sobre as atividades 

com uso de tecnologias radiológicas diagnósticas ou intervencionistas, na qual destacamos os seguintes artigos: 

 

Art. 3º Para efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 
[...] II - atenção secundária: formada pelos serviços especializados em nível ambulatorial e hospitalar , 
com densidade tecnológica intermediária entre a atenção primária e a terciária, historicamente 
interpretada como procedimentos de média complexidade, compreende serviços médicos 
especializados, de apoio diagnóstico e terapêutico, bem como atendimento de urgência e 
emergência;  
III - atenção terciária: conjunto de terapias e procedimentos de elevada especialização, por meio do 
qual são organizados os procedimentos que envolvem alta tecnologia e/ou alto custo, como, por 
exemplo, oncologia, cardiologia, transplantes, traumato-ortopedia e neurocirurgia; entre os 
procedimentos ambulatoriais de alta complexidade estão a radioterapia, a ressonância magnética e a 
medicina nuclear, por exemplo;  
[...] VIII - serviços de radiologia diagnóstica ou intervencionista: contemplam os serviços de 
radiodiagnóstico médico e odontológico, serviços de diagnóstico por imagem, serviços de 
radiologia intervencionista e de hemodinâmica. Incluem os serviços de radiologia médica e 
odontológica, de mamografia, de fluoroscopia, de tomografia, de ultrassonografia e de 
ressonância magnética nuclear; [...] X - serviço de saúde: atividade em que há prestação de 
assistência ao indivíduo ou à população humana que possa alterar o seu estado de saúde, 
objetivando a prevenção e o diagnóstico de doenças.  
[...] Art. 12. O serviço de saúde de que trata esta Resolução deve possuir equipe 
multiprofissional dimensionada de acordo com seu perfil de demanda, e em conformidade com 
o estabelecido nas demais normativas aplicáveis. 
Art. 13. O responsável legal deve designar formalmente 1 (um) profissional legalmente habilitado para 
assumir a responsabilidade pelos procedimentos radiológicos de cada setor de radiologia diagnóstica 
ou intervencionista do serviço de saúde, doravante denominado responsável técnico. 
[...] Art. 17. Serviços de radiologia diagnóstica ou intervencionista devem manter os seguintes 
documentos atualizados e disponíveis, além dos exigidos nas demais normativas aplicáveis: 
[...] IV - relação nominal de toda a equipe, suas atribuições, qualificações e cargas horárias; 
[...] Art. 34. Os procedimentos de radiologia diagnóstica ou intervencionista devem ser 
realizados por profissionais legalmente habilitados para tais atividades. 
Art. 41. O gerenciamento de riscos deve contemplar, no mínimo: I - identificação, análise, avaliação, 
tratamento, monitoramento e comunicação dos riscos, conforme as demais normativas aplicáveis; II - 
identificação de possíveis falhas de equipamentos e erros humanos que possam resultar em 
incidentes relacionados a assistência à saúde, e promoção das medidas preventivas necessárias; III - 
investigação documentada que determine as causas das possíveis falhas de equipamentos, erros 
humanos identificados ou descumprimento das normas em vigor, suas consequências e as ações 
preventivas e corretivas necessárias; IV - execução das ações preventivas e corretivas identificadas 
durante as investigações; e V - notificações à autoridade sanitária competente das situações previstas 
nas normativas aplicáveis.(BRASIL, 2022). 

 

É importante destacar que para a realização de determinados exames de imagem, também é necessário o uso 

de contraste e outras soluções parenterais para facilitar a visualização das estruturas internas a serem, para isso o serviço 

também deve seguir a Resolução RDC-ANVISA nº 45/2003 que exige Boas Práticas de Utilização das Soluções 

Parenterais (SP) em Serviços de Saúde, onde destacamos os itens: 

 

[...] 
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3.2.2. O enfermeiro é o responsável pela administração das SP e prescrição dos cuidados de 
enfermagem em âmbito  , ambulatorial e domiciliar. 
3.2.3. A equipe de enfermagem envolvida na administração da SP é formada pelo enfermeiro, 
técnico e ou auxiliar de enfermagem, tendo cada profissional suas atribuições específicas em 
conformidade coma legislação vigente. 
 3.2.4. O enfermeiro deve regularmente desenvolver, rever e atualizar os procedimentos escritos 
relativos aos cuidados com o paciente sob sua responsabilidade. 
3.2.5. O enfermeiro deve participar e promover atividades de treinamento operacional e de educação 
continuada, garantindo a atualização da equipe de enfermagem. 
[...] 
3.2.19. É responsabilidade do enfermeiro estabelecer o acesso venoso periférico, incluindo o 
Cateter Central de Inserção Periférica (PICC). 
[...] 
3.2.30. É da responsabilidade do enfermeiro assegurar que todas as ocorrências e dados 
referentes ao paciente e seu tratamento sejam registrados de forma correta, garantindo a 
disponibilidade de informações necessárias à avaliação do paciente, eficácia do tratamento e 
rastreamento em caso de eventos adversos. 
[...] 
INVESTIGAÇÃO DE EVENTOS ADVERSOS 
[...] 
2.2. A investigação de eventos adversos, que envolve o uso das SP, exige sempre a 
participação irrestrita do(s) médico(s), do(s) farmacêutico(s), do(s) enfermeiro(s) e da Comissão 
de Controle de Infecção em Serviços de Saúde. (BRASIL, 2003). 

 
Para complementar, ainda há a Resolução COFEN nº 211/1998 que aprova as normas técnicas de 

radioproteção nos procedimentos a serem realizados pelos profissionais de Enfermagem que trabalham com radiação 

ionizante em Radioterapia, Medicina Nuclear e Serviços de Imagem, onde define: 

4 – Competência do Enfermeiro em radioterapia, medicina nuclear e serviços de imagem: 
“Planejar, organizar, supervisionar, executar e avaliar todas as atividades de Enfermagem, em clientes 
submetidos à radiação ionizante, alicerçados na metodologia assistencial de Enfermagem. 
”Participar de protocolos terapêuticos de Enfermagem, na prevenção, tratamento e reabilitação, em 
clientes submetidos à radiação ionizante. 
”Assistir de maneira integral aos clientes e suas famílias, tendo como base o Código de Ética dos 
profissionais de Enfermagem e a legislação vigente. 
”Promover e difundir medidas de saúde preventivas e curativas através da educação aos clientes e 
familiares através da consulta de Enfermagem. 
”Participar de programas de garantia da qualidade em serviços que utilizam radiação ionizante, de 
forma setorizada e global. 
”Proporcionar condições para o aprimoramento dos profissionais de Enfermagem atuantes na área, 
através de cursos e estágios em instituições afins. 
”[...] 
”Participar da definição da política de recursos humanos, da aquisição de material e da disposição da 
área física, necessários à assistência integral aos clientes. 
”Cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos e legislações pertinentes às áreas de atuação. 
”Estabelecer relações técnico-científicas com as unidades afins, desenvolvendo estudos 
investigacionais e de pesquisa. 
”Promover e participar da integração da equipe multiprofissional,procurando garantir uma assistência 
integral ao cliente e familiares. 
”Registrar informações e dados estatísticos pertinentes à assistência de Enfermagem, ressaltando os 
indicadores de desempenho, interpretando e otimizando a utilização dos mesmos. 
” Formular e implementar Manuais Técnicos Operacionais para equipe de Enfermagem nos diversos 
setores de atuação. 
” Formular e implementar Manuais Educativos aos clientes e familiares, adequando-os à sua realidade 
social. 
”Manter atualização técnica e científica de manuseio dos equipamentos deradioproteção, que lhe 
permita atuar com eficácia em situações de rotina e emergenciais, visando interromper e/ou evitar 
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acidentes ou ocorrências que possam causar algum dano físico ou material considerável, nos moldes 
da NE- 3.01 e NE- 3.06, da CNEN, respeitando as competências dos demais profissionais. 
5 – Competência do profissional de nível médio de Enfermagem em radioterapia, medicina 
nuclear e serviços de imagem: 
”Executar ações de Enfermagem a clientes submetidos à radiação ionizante, sob a supervisão 
do Enfermeiro, conforme Lei no 7.498/86, art. 15 e Decreto no 94.406/87, art. 13, observado o 
instituído na Resolução COFEN-168/83. 
”Atuar no âmbito de suas atribuições junto aos clientes submetidos a exames radiológicos, assim 
como na prevenção, tratamento e reabilitação a clientes submetidos à radiação ionizante. 
”Participar de programas de garantia de qualidade em serviços que utilizam radiação ionizante. 
”Participar de Programas e Treinamento em Serviço, planejados pelo Enfermeiro nas diferentes áreas 
de atuação (COFEN, 1998). 
 

Vale ressaltar a importância da construção de normas institucionais e Protocolos de Segurança 

do Paciente que assegurem a assistência ao paciente, considerando que os meios de contraste (MC) são 

componentes farmacológicos considerados Medicamentos de Alta Vigilância (MAV) ou Medicamento Potencial 

Perigoso (MPP) dentro da Cadeia Medicamentosa por apresentar risco elevado de provocar danos significativos 

aos pacientes se forem administrados de forma incorreta, não estando isento de possíveis eventos adversos, 

exigindo assim farmacovigilância e consequentemente, protocolos institucionais bem alinhados e equipe treinada 

e qualificada. 

É de grande notoriedade que o enfermeiro, enquanto profissional de nível superior, participe da 

construção desses protocolos, fomente junto com a direção a segurança da equipe de enfermagem e do paciente 

dentro da Unidade de Imagem. 

Considerando a Lei nº 7498 de 25 de junho de 1986, que dispõe sobre a regulamentação do exercício 

profissional da Enfermagem e dá outras providências, segue abaixo alguns pontos importantes para o enfermeiro, 

técnico e auxiliar de enfermagem: 

 

 Art. 11. O Enfermeiro exerce todas as atividades de Enfermagem, cabendo-lhe;  
I – Privativamente: (...),  
a) direção do órgão de enfermagem integrante da estrutura básica da instituição de saúde, pública e privada, 
e chefia de serviço e de unidade de enfermagem; 
b) organização e direção dos serviços de enfermagem e de suas atividades técnicas e auxiliares nas 
empresas prestadoras desses serviços; 
m) cuidados de Enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam conhecimentos de base científica e 
capacidade de tomar decisões imediatas;  

 Art. 12. O Técnico de Enfermagem exerce atividade de nível médio, envolvendo orientação e 
acompanhamento do trabalho de Enfermagem em grau auxiliar, e participação no planejamento da 
assistência de Enfermagem, cabendo-lhe especialmente (...), b) executar ações assistenciais de Enfermagem, 
exceto as privativas do Enfermeiro, observado o disposto no parágrafo único do art. 11 desta Lei;  

 o Art. 15 As atividades referidas nos artigos 12 e 13 desta Lei, quando exercidas em instituições de saúde, 
públicas e privadas, e em programas de saúde, somente podem ser desempenhadas sob orientação e 
supervisão de Enfermeiro. 

 

Todas as ações de enfermagem devem ser fomentadas conjuntamente com a elaboração efetiva da 

Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), prevista na Resolução COFEN nº 736/2024, e 

subsidiada pela elaboração de protocolos institucionais, que padronizem cuidados prestados com profissionais 
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habilitados/treinados continuamente, para executar uma assistência segura, livre de danos. 

Considerando a Resolução COFEN Nº 564/2017, que dispõe sobre o Código de Ética dos Profissionais de 

Enfermagem: 

Dos Direitos: 
Art. 22 - Recusar-se a executar atividades que não sejam de sua competência técnica, científica, 
ética e legal ou que não ofereçam segurança ao profissional, à pessoa, à família e à coletividade. 
Dos Deveres: 
Art. 45 - Prestar assistência de Enfermagem livre de danos decorrentes de imperícia, negligência ou 
imprudência. 
Das Proibições: 
Art. 62 - Executar atividades que não sejam de sua competência técnica, científica, ética e legal ou 
que não ofereçam segurança ao profissional, à pessoa, à família e à coletividade. 
Art. 78 - Administrar medicamentos sem conhecer indicação, ação da droga, via de administração e 
potenciais riscos, respeitados os graus de formação do profissional. 

 
Diante das atribuições de cada componente da equipe de enfermagem, vale ressaltar que se faz 

necessária a presença do enfermeiro para analisar o paciente em sua integralidade, ou seja, o paciente que vai 

dar entrada ao setor de imagem necessita passar por anamnese/triagem no Setor de Imagem com o intuito de 

analisar possíveis complicações, condições renais, função cardiovascular, entre outras informações pertinentes 

no pré-exame e importantes para o preparo do cliente. Esse enfermeiro necessita sim fazer parte do setor de 

imagem e acompanhar todas as etapas do exame, desde o pré exame, intra e pós exame, considerando que os 

meios de constraste são componentes químicos imprevisíveis e esporádicos (DUTRA; BAUAB JR, 2020). 

A administração de medicamentos é uma atribuição da enfermagem conforme o Decreto nº 

94.406/1987, que regulamenta a Lei nº 7.498/1986, que dispõe sobre o exercício da Enfermagem. Definem-se 

nestes documentos, os direitos, as competências das diferentes categorias da Enfermagem. 

O Decreto lei nº 94.406 de 1987 que regulamenta a Lei nº 7.498 que dispõe sobre o exercício 

profissional da Enfermagem, em seu artigo 8º, relata as incumbências do enfermeiro, destacando entre outras:“O 

planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços de assistências de enfermagem e a 

prescrição da assistência de enfermagem.” 

É fundamental que seja garantida a segurança ao paciente na administração de medicamentos e, para 

minimizar as falhas, há um protocolo “Segurança na Prescrição, uso e Administração de Medicamentos”, 

publicado pela Anvisa (2020) o qual aborda os “noves certos”, sendo complementado com outras referências 

(CONASS, 2018) por “trezes certos”, como pode ser visto a seguir: 

 

1. prescrição certa;  

2. paciente certo;  

3. medicamento certo;  

4. validade certa;  

5.  forma/apresentação certa;  

6. dose certa;  
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7. compatibilidade certa;  

8. orientação correta;  

9. via de administração certa;  

10. horário certo;  

11. tempo de administração certo;  

12. ação certa;  

13. registro certo  

 

Portanto, considerando que os meios de contrastes são MAVs/MPP e que podem provocar reações 

adversas seja não renais agudas, tardias e muito tardias, ou até mesmo injúria renal, é que se faz necessário que 

esse setor tenha uma equipe multiprofissional treinada, com conhecimento sobre as manifestações clínicas de 

cada situação, além de ser uma equipe integrada e proativa sobre a conduta/treinamento com carro de parada, 

bala de oxigênio, desfibrilador, monitores devidamente montados e checados, diariamente. Portanto, durante o 

momento que o paciente estiver sendo submetido ao seu exame, em hipótese nenhuma essa equipe deve está 

desfalcada, levando em consideração as considerações de riscos hemodinâmicos indesejados que podem 

ocorrer com qualquer paciente. 

 

IV- DA CONCLUSÃO: 

 
 

Ante ao exposto, diante de todo o embasamento científico-legal e sobre o questionamento levantado 

para o presente parecer é que se faz necessária a presença do enfermeiro no setor de imagem, cabendo-lhe a 

atividade de gerenciamento, consulta de enfermagem (pre/intra/pós-exame) e procedimentos de maior 

complexidade. De acordo com a Lei do Exercício Profissional, vale ressaltar que o técnico e auxiliar de 

enfermagem só podem desempenhar suas atividades sob a supervisão do Enfermeiro. Há de se considerar que, 

pacientes submetidos a meios de contraste podem evoluir em condições de instabilidade hemodinâmica (por ex. 

parada cardiorrespiratória) que exijirão maior complexidade técnica, conhecimentos e bases científicas mais 

aprofundadas, ratificando assim a presença do enfermeiro, bem como do médico do serviço de imagem. 

Vale ressaltar também que a prescrição do meio de contraste deve ser feita pelo médico radiologista, 

após avaliação do paciente, o qual a prescrição deve ser analisada pelo enfermeiro e administrada pelo auxiliar 

ou técnico em enfermagem. E segundo o o Conselho Federal de Medicina (CFM), o profissional médico deve 

estar presente no setor/serviço de diagnóstico por imagem. 

Recomenda-se a instituição, a confecção de um organograma com o mapeamento das competências e 

habilidades das categorias profissionais; pautado por princípios legais e éticos. Além disso, protocolos de 

segurança do paciente, levando em consideração os possíveis riscos, parada cardiorrespiratórias, alergias, entre 

outros eventos adversos em que cada componente da equipe necessita conhecer, ser treinado para 

desempenhar com qualidade sua função. 
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Respondendo ainda a manifestação NV-03149, o técnico do setor de transporte não pode fazer a 

infusão do contraste iodado, e os enfermeiros das unidades de internação não podem se responsabilizar pelo 

setor de imagem, haja vista que o Setor de Imagem deve ter estruturado a sua própria equipe (Médico 

Radiologista/Enfermeiros/Auxiliares ou Técnicos de Enfermagem/Técnico de Radiologia), conforme Protocolo de 

Segurança do Paciente e respaldos legais elencados neste parecer técnico. 

 
É o parecer.  
 

À consideração superior  

Fortaleza, 14 de novembro de 2024. 

 

Dra. Susana Beatriz de Souza Pena - Conselheira Suplente 
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